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Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul

Comissão de Constituição e Justiça

Projeto de Lei   n. º 210/2009

Processo n. º 20884.01.00 – ALRS 09.2
PROPONENTE: Poder Executivo.

EMENTA: Altera a Lei nº 8.533, 21 de janeiro de 1988 e a Lei nº 5.208, de 31 de dezembro de 1965, e da outras providências.

RELATOR: Dep. Giovani Cherini.

PARECER: Favorável.

P A R E C E R

Para exame e parecer, vem a esta Comissão de Constituição e Justiça o Projeto de Lei 210/2009, de iniciativa da senhora Governadora,  que “Altera a Lei nº 8.533, 21 de janeiro de 1988 e a Lei nº 5.208, de 31 de dezembro de 1965, e da outras providências”. Trata de alteração do nível de escolaridade para ingresso no cargo de nível médio de Técnico do Tesouro do Estado, que será no mínimo 3º grau completo, e de suprimir a atribuição de emitir parecer em assunto que envolva interpretação de textos legais, em matéria de natureza fiscal.

A Lei que se pretende alterar, de nº 8.533, de 21 de janeiro de 1988, reorganizou o Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria da Fazenda e extinguiu as carreiras de Oficial Fazendário, Ajudante Fazendário e de Técnico em Contabilidade Fazendária, aglutinando-as sob a denominação de Técnico em Apoio Fazendário, hoje Técnico do Tesouro do Estado por força de modificação trazida com a Lei Complementar nº 10.933, de 15 de janeiro de 1997. 
Assim, o presente Projeto de Lei altera as atribuições do cargo de Técnico do Tesouro do Estado visando sua atualização, tendo em vista a aglutinação dos cargos e a atualização das atribuições vigentes desde o Concurso nº 01 de 2001.

Ressalte-se que a alteração da escolaridade para o terceiro grau não transformará o cargo em “carreira de nível superior”, uma vez que permanece o mesmo, sem acréscimo quantitativo ou qualificativo de ocupações –  ao invés, suprime função típica de nível superior, que é a emissão de parecer jurídico – , alterando apenas o patamar de conhecimentos exigidos para o ingresso, que passa a ser mais elevado, o que só deve qualificar o quadro de servidores da Secretaria da Fazenda.
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Por fim, cumpre salientar, as alterações propostas não ocasionam qualquer repercussão financeira para o Estado, e, ainda, por expressa disposição, não enseja vinculação ou equiparação, funcional ou salarial, com outras carreiras.
No âmbito do juízo de admissibilidade da proposição, à evidência se cuida de matéria típica de competência da Chefe do Poder Executivo, não havendo óbices de ordem constitucional, legal ou jurídica a entravar a tramitação e exame do mérito deste Projeto.

Assim, o parecer é favorável.

Sala das Sessões,   

Deputado Giovani Cherini
Relator
